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APELAÇÃO-CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR (2X). LEI MARIA DA PENHA.

1. ÉDITO CONDENATÓRIO. MANUTENAÇÃO. Prova amplamente incriminatória. Relatos coerentes e convincentes das vítimas, detalhando a forma como foram agredidas pelo réu, seu irmão.  A palavra das vítimas, em delitos desta natureza, perpetrados, no mais das vezes, na clandestinidade e no recesso do lar, especialmente no caso, porque o denunciado prevaleceu-se das relações familiares, ou seja, em situação de violência doméstica e familiar, assume especial relevo probatório, podendo, desde que coerente e convincente, despida de distorções e incomprovadas razões para falsa inculpação, fundar o édito condenatório, naturalmente sobressaindo sobre a do réu. Narrativa vitimária que, de todo modo, veio corroborada, pelos relatos do policial que atendeu a ocorrência, confirmando não só que elas lhes relataram os mesmos fatos, mas também que o acusado mostrava-se violento, na ocasião, inclusive tendo de ser contido mediante o uso de força. Impossibilidade de reconhecimento da atipicidade da conduta em face da ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado. Conduta lesiva e relevante ao Direito Penal. Prova segura à condenação, que vai mantida.
2. PENA. DOSIMETRIA. Basilar bem fixada em 20 dias de prisão simples, em razão da nota desfavorável dispensada ao vetor motivos que se mostraram mais reprováveis, porquanto o réu agrediu as ofendidas, suas irmãs, por elas terem vindo em defesa do genitor, já idoso (68 anos de idade). Não há justificativa para redução da pena de partida 

3. AGRAVANTE DO ART. 61, II, “F” DO CP. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. O reconhecimento da agravante do art. 61, II, “f” do CP na 2ª fase da dosimetria, no caso, não configura “bis in idem”, na medida em que, o fato de o agente prevalecer-se de relações domésticas, não é elementar do art. 21 do Decreto-Lei 3688/74, nem causa especial de majoração de pena, não representando dupla punição, apenas e tão somente, em face do tratamento dispensado à violência doméstica, pela Lei Maria da Penha. Precedente do E. STJ. Pena provisória mantida em 25 dias de prisão simples, assim totalizada. Considerando o concurso material, porque 2 foram as vítimas, a pena do acusado restou definitivada em 1 mês e 20 dias de prisão simples, a ser cumprida no regime aberto, nos termos do art. 33, caput e § 2º, "c" do CP.
APELO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente) e Des. Dálvio Leite Dias Teixeira.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

Adoto, de início, o relatório constante na sentença de fls. 99/102, prolatada em 24.02.2016 (não há data registrada de publicação – fl. 102):

“(...)

EDERSON FALLEIRO, (...) nascido em 1º/08/1985, (...) foi  denunciado pelo Ministério Público pela prática do ilícito penal descrito no art. 21, duas vezes, do DL n. 3.688/1941, assim consignado na exordial acusatória:

‘No dia 02 de setembro de 2012, por volta das 21h20min, na Rua Cuba, nº 19B/Q45, Bairro Feitoria, nesta Cidade, o denunciado, prevalecendo-se de relação doméstica, praticou vias de fato contras as vítimas Olmar Cunha Saballa, seu pai, Karenluana Falleiro Saballa, sua irmã e Rochelle Falleiro Saballa, também sua irmã.

Na ocasião, os policiais civis, ao chegarem ao local, encontraram a vítima Olmar sendo agredida pelo denunciado. Que as irmãs também foram agredidas pelo denunciado, o qual é usuário de drogas e se encontrava com o ânimo alterado, sendo necessário o uso moderado da força para contê-lo.’

A denúncia foi recebida em 04/03/2013 (fl. 40).

O réu foi citado (fl. 42) e apresentou resposta à acusação na f. 44 através da Defensoria Pública.

Durante a instrução do feito, foram ouvidas a vítima Karen e uma testemunha (fl. 54). O réu não foi interrogado, já que teve sua revelia decretada na forma do art. 367 do Código de Processo Penal.

Encerrada a instrução, os debates orais foram substituídos por alegações escritas, sendo atualizados os antecedentes do réu nas fls. 87-9.

Em memoriais escritos, o Ministério Público, inicialmente, requereu a cisão da ação penal em relação à vítima Olmar Cunha Saballa, já que não se trata de violência doméstica e familiar contra a mulher. No mais, postulou a procedência da denúncia, afirmando estarem comprovadas a materialidade e a autoria do delito (fls. 93-3).

A defesa postulou a absolvição do réu, aduzindo que não há provas suficientes para ensejar um decreto condenatório. Subsidiariamente, na hipótese de condenação, defendeu o afastamento da circunstância agravante da alínea “f” do art. 61 do Código Penal (fls. 94-6).

À fl. 97, determinou-se a cisão do feito em relação ao ofendido Olmar Cunha Saballa.
(...)”.
Acresço ao relatório que o réu possuía 27 anos à época dos fatos e a imputação foi formulada com a incidência da Lei 11.340/06. Foram impostas medidas protetivas (fls. 36 e v).
No ato sentencial a magistrada singular JULGOU PROCEDENTE A AÇÃO PENAL para condenar EDERSON FALLEIRO como incurso nas sanções do art. 21 do DL 3.688/41 (2x) c/c art. 61, II, “f” do CP, às penas de 1 MÊS E 20 DIAS DE PRISÃO SIMPLES (25 DIAS DE PRISÃO SIMPLES, para cada fato: pena-base de 20 dias, aumentada em 5 dias pela agravante, somadas em concurso material), no regime inicial  aberto. Concedido o “sursis” pelo prazo de 2 anos. Reconhecido ao réu o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação. Custas pelo acusado, suspensa a exigibilidade.    

Inconformada, a defesa apelou do decisum (fl. 116).

Em suas razões, postulou a absolvição do réu por insuficiência probatória ou pelo reconhecimento da atipicidade da conduta em face da ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado. Subsidiariamente, o afastamento da agravante prevista no art. 61, II, “f”, do CP e redução da pena-base (art. 59 do CP) (fls. 118/122). 

Contra-arrazoado o apelo (fls. 123/126), subiram os autos a esta Corte.

A ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira, opinou pelo improvimento do apelo defensivo (fls. 128/131).

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

No tocante à responsabilidade penal do réu, adoto, como razões de decidir, os bem lançados fundamentos do parecer de lavra da ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira, que muito bem examinou a quaestio proposta, integrando-os ao presente, com a devida vênia:

“(...)

A prova coligida autoriza o decreto condenatório lançado contra o recorrente, tendo em conta que tanto a materialidade quanto lesividade da conduta e autoria delitiva encontram-se demonstradas, à saciedade, nos autos. 

Segundo narra a denúncia, no dia 02 de setembro de 2012, por volta das 21h20min, na Rua Cuba, n. 19B/Q45, Bairro Feitoria, na comarca de São Leopoldo, o apelante EDERSON FALLEIRO, prevalecendo-se de relação doméstica,  praticou vias de fato contra as vítimas Olmar Cunha Saballa, seu pai, e Karen Luana Falleiro Saballa e Rochele Falleiro Saballa, suas irmãs.

Na oportunidade, policiais civis chegaram ao local e encontraram a vítima Olmar sendo agredida pelo acusado. As irmãs também foram agredidas na ocasião. O denunciado é usuário de drogas e encontrava-se com o ânimo alterado, tendo sido necessária a utilização de força para sua contenção.

Antes do exame do meritum recursae cumpre destacar que o feito restou cindido em relação à vítima Olmar Cunha Saballa, já que o fato narrado não se enquadra na Lei n. 11.340/09 por não se tratar de violência domestica e familiar contra mulher (fl. 97). 

Nesse contexto, a materialidade delitiva veio comprovada pela comunicação de ocorrência das fls. 09/11, pelo deferimento de medidas protetivas (fls. 06/08), bem como pela prova oral produzida.

A autoria, da mesma forma, é incontestável, em que pese a negativa do réu.

O acusado não prestou declarações em juízo, tendo sido decretada sua revelia (fls. 54/55). 

O restante do caderno probatório, entretanto, é plenamente apto a embasar a condenação do apelante.

A vítima Karen Luana Falleiro Saballa, irmã do acusado, em juízo, relatou que, por ocasião dos fatos, chegou na casa do seu pai e viu que seu irmão o estava agredindo. Disse que ele morava na casa de seu pai e costumava agredi-lo. Referiu nãoi saber se ele usa drogas, afirmando que ele tem características de quem é usuário. Não quis entrar na briga sozinha então chamou a policia e sua irmã Rochele. Esclareceu que,na ocasião, acabou sendo agredido por seu irmão, que lhe desferiu um empurrão e, também, empurrou sua irmã. Depois disso saíram e ficaram aguardando a chegada da policia (CD – fl. 57). 

Por ocasião da seara investigativa (fl. 13), Karen contou que vinha “passando pela residência de seu pai Olmar, percebeu que o mesmo discutia com o filho Ederson e a esposa desta de nome Juliana Costa Vieira. Relata que percebeu que o irmão dizia par ao pai matar-se com um tiro na cabeça e que também chama-o de desgraçado, fedorento e relachado. Que percebendo a gravidade da situação chamou também sua irmão Rochele, quando chegaram juntas não encontraram mais o irmão. Que algum tempo depois o irmão Ederson retornou  e começou a agredi-la, tendo desferido um soco em seu braço e também um soco no rosto de sua irmã Rochele. Relata que diante das agressões acionou a brigada militar que chegou ao local e conteve seu irmão. Que a seguir foram todos encaminhados a este órgão policial. Que seu irmão disse ameaçando-lhe que iria pegar-lhe, também dizendo que sairia da cadeia e pegaria as irmãs. Sendo assim passa a temer por sua integridade física e deseja solicitar medidas protetivas de urgência. Deseja representar criminalmente contra o acusado.” 

A ofendida Rochele não prestou declarações em juízo, mas na seara investigativa (fl. 14) confirmou a declarações de sua irmã Karen, relatando que foi chamada por Karen porque seu pai estava discutindo com seu irmão e a mulher dele. Foi, junto com sua irmão, ver o que estava acontecendo e acabou não encontrando mais Ederson no local. Entretanto, algum tempo depois, ele retornou ao local lhe agrediu com um soco no nariz desferiu um soco no braço de Karen. Diante da agressividade de seu irmão, chamaram a policia e acabaram, todos, sendo encaminhados à delegacia. Disse que seu irmão fez ameaças, dizendo que as pegaria mesmo que fosse preso. Revelou que, diante das ameaças, ficou com medo e pediu medidas protetivas.

O policial Vagner Roberto Rodrigues de Souza, em juízo, contou que, chegando no local, as irmãs do acusado contaram que haviam sido agredidas por ele, que também tinha agredido o pai deles. Esclareceu que já foram várias vezes atender ocorrências no local, sendo que era sempre porque ele estava agredindo o pai dele. Destacou que todas as vezes que foi até o local o acusado estava alterado (CD – fl. 57).

Diante do caderno probatório produzido, levando-se em conta o seguro relato das vítimas, especialmente Karen Luana que prestou declarações harmônicas e coerentes em juízo, e as declarações do policiai Vagner que atendeu a ocorrência, a condenação do recorrente é medida impositiva.

Não se pode deixar de mencionar o tranquilo entendimento jurisprudencial pátrio, no sentido da especial relevância a ser conferida aos relatos das vítimas de ilícitos praticados no seio da família, quase sempre à clandestinidade: “a palavra da vítima ganha especial relevância, tornando-se suficiente para demonstração de risco, sobretudo porque se trata de conduta perpetrada em ambiente doméstico, sem a presença de testemunhas”. (Apelação Crime Nº 70068813054, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel de Borba Lucas, Julgado em 11/05/2016).

A confirmação da decisão condenatória é, portanto, medida impositiva, devendo ser afastada a pretensão defensiva quanto à fragilidade da prova ou mesmo ausência de lesividade.

(...)” (“sic”)

Acresço.

A prova, como visto, mostrou-se plenamente apta ao decreto condenatório, firmada que está na narrativa coerente e convincente das vítimas, descrevendo o modo como foram agredidas fisicamente pelo réu, seu irmão, o que basta à solução condenatória, diante da relevância a ser emprestada a seus relatos.

Destaco que, durante as investigações, a ofendida Karen Luana havia detalhado que “... algum tempo depois o irmão Ederson retornou e começou a agredi-la, tendo desferido um soco em seu braço e também um soco no rosto de sua irmã Rochele...” (fl. 13), tendo ratificado seu relato em pretório, ocasião em que narrou que “... e aí meu irmão voltou e ele viu que nós tava lá, e aí ele foi agredir a minha irmã e me agrediu também, não chegou a me espancar, só me empurrou e a minha irmã ele até chegou a machucar o nariz dela, assim...” (sic) (CD à fl. 57).
Da mesma forma, a vítima Rochele, ouvida apenas em sede inquisitorial, relatara que “... algum tempo depois, este retornou e começou a agredir sua irmã Karen com um soco no braço e a si com um soco no nariz” (fl. 14).
É cediço, e isso já foi objeto de nota pela sentenciante, mas não é despiciendo reforçar, a palavra das vítimas, em delitos desta natureza, perpetrados, no mais das vezes, na clandestinidade e no recesso do lar, especialmente no caso, porque o denunciado prevaleceu-se da relação familiar com as lesadas, ou seja, em situação de violência doméstica e familiar (o que atrai a incidência da Lei Maria da Penha, conforme descrito na denúncia), assume especial relevo probatório, podendo, desde que coerente e convincente, despida de distorções e incomprovadas razões para falsa inculpação, como na hipótese, fundar o édito condenatório, naturalmente sobressaindo sobre a do réu.

Realmente, conforme vem decidindo esta Corte, “Em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra das ofendidas - até por serem as principais interessadas na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possuem interesses escusos em eventual condenação do acusado.” (Apelação-crime nº 70074910787, Segunda Câmara Criminal, Rel. Des. Luiz Mello Guimarães, julgado em 26.10.2017).

De todo modo, a narrativa vitimária, no aspecto, veio corroborada pelo depoimento do policial militar que atendeu a ocorrência, confirmando não só que as ofendidas relataram-lhe os mesmos fatos, quais sejam, que elas e seu genitor haviam sido agredidos pelo réu, mas também que o acusado mostrava-se violento, na ocasião, inclusive tendo de ser contido mediante uso de força. 

Em relação à pretensão defensiva de atipicidade da conduta por ausência de lesividade ao bem jurídico tutelado, ao efeito de amparar a solução absolutória, tenho que não prospera.
E isso porque a contravenção penal de vias de fato, além de revestir-se de elevada gravidade, porquanto atinge a integridade física das vítimas, só não provocando lesões, o resultado sendo inerente à natureza do tipo contravencional em questão, merece especial tratamento, justamente pela maior gravidade que encerra, quando praticada contra a mulher (vulnerável) no âmbito doméstico e familiar (o que atrai a incidência da Lei Maria da Penha), assumindo inegável poder ofensivo e lesivo, não violando, em absoluto, o art. 5º, LVII da CF, como suscita a defesa em seu arrazoado. 

Acertada, nesse passo, a solução condenatória, não merecendo reparos.

PENA. DOSIMETRIA.

Na 1ª fase, a sentenciante, emprestando tom negativo à vetorial motivos, afastou a basilar em 5 dias, fixando-a em 20 dias de prisão simples.  
A defesa, sustentando a insubsistência do tisne operado, requer a redução da pena-base ao mínimo legal.

Vejamos.

Em primeiro lugar, ao contrário das alegações defensivas, a sentenciante não desvalorou os vetores culpabilidade e comportamento da vítima.

A culpabilidade, porque o juízo emitido foi meramente afirmativo, sem qualquer conteúdo negativo, só destacando que, equivocadamente, ocupou-se com a culpabilidade “stricto sensu”, elemento do crime,  e não a “lato sensu”, grau de reprovabilidade da conduta. De qualquer forma, não houve negativação.

O comportamento da vítima, também, não recebeu nota desfavorável pela sentenciante, que apenas constatou não ter havido contribuição das ofendidas. A moduladora, aliás, só se desprende da neutralidade quando favorável ao réu.

Os motivos foram reprováveis, porquanto o réu agrediu as ofendidas, suas irmãs, por terem vindo em defesa do genitor (idoso de 68 anos de idade), que já havia sido agredido pelo acusado em momento pretérito.

Diante desse cenário, bem dosada a pena-base  no patamar em que estabelecida – 20 dias de prisão simples.

Na 2ª fase, pela agravante do art. 61, II, “f” do CP, foi exasperada a reprimenda em 5 dias, chegando à sanção de 25 dias de prisão simples.

E a esse respeito, em atenção à argumentação defensiva, consigno que incide a agravante genérica prevista no art. 61, II, “f” do CP, porque o prevalecimento das relações domésticas é questão que não está inserida no art. 21 da Lei das Contravenções Penais, nem representa dupla punição em face do tratamento dispensado à violência doméstica pela Lei Maria da Penha.

No aspecto, bem se manifestou a sentenciante, motivo pelo qual transcrevo o ato sentencial, no ponto, como razões de decidir:

“Esclareço que o reconhecimento da agravante referente à violência doméstica (art. 61, inc. II, alínea “f”, do Código Penal), no caso analisado, não configura bis in idem, porquanto a circunstância não é elementar de nenhum dos ilícitos penais nem consubstancia causa especial de aumento de pena. As restrições instituídas pela Lei n. 11.340/2006, a  Lei Maria da Penha, dispensando maior rigor repressivo, até mesmo com a vedação dos benefícios instituídos pela Lei n. 9.099/1995, não representam propriamente duplicidade de punição. Tem-se, aqui, a mesma causa impactando de formas diferentes no tratamento dos crimes cometidos em contexto de violência doméstica, porém sem verificação de duplo aumento de pena por circunstância idêntica.

Ou seja, o fato de a infração penal ter sido praticada com prevalecimento das relações domésticas e familiares contra a mulher não está contido no artigo 21 do DL n. 3.688, de 1941, sendo, pois, possível a incidência daquela agravante. O contrário, por exemplo, se pode dizer em relação ao delito de lesão corporal previsto no art. 129, §9º, do Código Penal, que já encerra essa circunstância em seu texto.” 

Ilustrando, o seguinte julgado do E. STJ:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. VIAS DE FATO. CONTRAVENÇÃO PENAL. ART. 21 DO DECRETO-LEI 3.688/41 (LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS - LCP). APLICAÇÃO CONJUNTA DO ART. 61, II, f, DO CÓDIGO PENAL - CP E DO RITO DA LEI 11.340/06 (LEI MARIA DA PENHA). BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aplicação da agravante prevista no art. 61, II, f, do CP, de modo conjunto com outras disposições da Lei n. 11.340/06 não acarreta bis in idem, pois a Lei Maria da Penha visou recrudescer o tratamento dado para a violência doméstica e familiar contra a mulher.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 1079004/SE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 28/06/2017)”

Desta forma, praticadas as condutas, evidentemente, mediante prevalecimento de relações familiares existentes entre acusado e vítimas, além de em contexto de violência doméstica e familiar, nos termos da legislação específica (Lei nº 11.340/06 – Lei Maria da Penha), não há falar em bis in idem, devendo a agravante ser mantida.

Por fim, considerando o concurso material de crimes (foram 2 vítimas), a pena do acusado restou definitivada em 1 mês e 20 dias de prisão simples, no regime inicial aberto, nos termos do art. 33, § 2º, "c" do CP.
Ante o exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Des. Dálvio Leite Dias Teixeira (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70071315493, Comarca de São Leopoldo: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SCHERER BECKER
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